
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno no Agravo de Instrumento nº 0003705-90.2015.815.0000
Origem : 5ª Vara da Comarca de Patos
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravantes : Regina Cláudia Gurgel Costa e Andréa Patrícia Muller Costa
Advogados : Cristiano Porto Linhares Teixeira e Bruna Leite de Matos Sousa
Agravado : Estado da Paraíba

AGRAVO  INTERNO. AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. IMPLANTAÇÃO DO  SISTEMA
DE  PROCESSO  JUDICIAL  ELETRÔNICO.
INTERPOSIÇÃO  DO  INSTRUMENTO  POR  MEIO
FÍSICO. INOBSERVÂNCIA À LEI Nº 11.419/2006 E
AOS ATOS Nº 50/2015 E Nº 56/2015 DO TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO. RAZÕES  DO
REGIMENTAL. INSUFICIÊNCIA PARA INFIRMAR
A  FUNDAMENTAÇÃO  DO  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO ATACADO. DESPROVIMENTO.

 -  O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.

-  Diante  da  inobservância  aos  termos  dos  Atos  nº
50/2015 e 56/2015,  deste Egrégio  Tribunal de Justiça,
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os  quais, com  fundamento na  Lei  nº  11.419/2006,
tornaram público  o  cronograma  de  implantação  e
expansão do Processo Judicial Eletrônico no Estado
da Paraíba,  inviável  o  conhecimento  do agravo de
instrumento interposto por meio físico.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil, nega seguimento ao recurso, mormente quando
as razões do agravo não são suficientes para infirmar
a fundamentação do provimento hostilizado.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO, fls.  526/530,
interposto por Regina Cláudia Gurgel Costa e Andréa Patrícia Muller Costa contra
decisão monocrática, fls. 517/521, que, com fundamento no art. 557, caput, do Código
de  Processo  Civil,  negou  seguimento  ao  Agravo  de  Instrumento interposto,
porquanto  não foram observados os termos dos Atos nº  50/2015 e  56/2015,  deste
Egrégio Tribunal de Justiça.

Em  suas  razões,  as recorrentes sustentam merecer
reforma o provimento agravado, alegando, para tanto,  que o Setor de Protocolo do
Tribunal de Justiça da Paraíba confirmou a possibilidade de interposição do recurso
por meio físico, bem ainda que norma infraconstitucional não pode prevalecer sobre
a Constituição Federal, que consagra, no art. 5º, os princípios da instrumentalidade
das formas, da efetividade na prestação jurisdicional e do acesso à justiça. Requerem,
por  fim,  a  reconsideração  da  decisão,  e,  não  sendo  esse  o  entendimento,  que  o
recurso seja levado ao julgamento do colegiado.

Agravo Interno no Agravo de Instrumento nº 0003705-90.2015.815.0000                                                                                                                                     2



É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

Na hipótese  telada,  a  decisão  que  Regina  Cláudia
Gurgel  Costa e  Andréa  Patrícia  Muller  Costa  buscam  submeter  ao  controle  do
colegiado foi ementada nos seguintes termos, fls. 517/518:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EXECUÇÃO
FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE
AFASTADA.  INCONFORMISMO. INTERPOSIÇÃO
POR MEIO FÍSICO.  IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
DE  PROCESSO  JUDICIAL  ELETRÔNICO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS ATOS DA
PRESIDÊNCIA  nº  50  E  nº  56  DE  2015.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.
-  Não  há  possibilidade  de  se  conhecer  o  presente
agravo de instrumento, em autos físicos, haja vista a
inobservância  da forma  prevista  para  a  sua
interposição e  processamento,  consoante o  rito
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estabelecido pelos Atos da Presidência nºs 50 e 56 de
2015, deste Egrégio Tribunal de Justiça, por meio dos
quais,  com fundamento na  Lei  nº  11.419/2006,  que
trata  da  informatização  do  processo  judicial,  se
tornou  público  o  cronograma  de  implantação  e
expansão do Processo Judicial Eletrônico no Estado
da Paraíba.

Consoante relatado, visando a afastar as conclusões
acima condensadas, as partes agravantes alegaram, a um,  o Setor de Protocolo do
Tribunal de Justiça da Paraíba confirmou a possibilidade de interposição do recurso
por  meio  físico,  a  dois,  norma  infraconstitucional  não  pode  prevalecer  sobre  a
Constituição Federal, que consagra, no art. 5º, os princípios da instrumentalidade das
formas, da efetividade na prestação jurisdicional e do acesso à justiça.

Todavia,  em  que  pese  a  argumentação  das
insurgentes, não vislumbro razões para reformar o decisório agravado.

Isso  porque,  nos  moldes  do  art.  18,  da  Lei  nº
11.419/2006, cabe ao Poder Judiciário regulamentar  a implementação do sistema de
processo  judicial  eletrônico no  âmbito  de  suas  respectivas  competências. Eis  o
dispositivo legal:

Art.  18.  Os  órgãos  do  Poder  Judiciário
regulamentarão esta Lei, no que couber, no âmbito
de suas respectivas competências.

Em  consonância  com  o  comando  normativo  em
referência,  esta  Corte  de  Justiça,  por  meio  dos  Atos  da  Presidência  nº  50/2015  e
56/2015,  tornou  público  o  cronograma  de  implantação  e  expansão  do  Processo
Judicial  Eletrônico no  âmbito  do  Poder  Judiciário  do  Estado  da  Paraíba,
estabelecendo que,  a partir  de 27/04/2015,  os  recursos de  Agravo de  Instrumento
deveriam ser interpostos e processados exclusivamente por meio do Processo Judicial
Eletrônico,  sendo,  portanto,  inadmissíveis  aqueles  interpostos  fisicamente  após  a
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supracitada data.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -
INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA
-  RECURSO  ELETRÔNICO  -  NECESSIDADE  -
INTERPOSIÇÃO  POR  MEIO  FÍSICO  -
INTELIGÊNCIA DA LEI  Nº  11.419/06 E ATOS DA
PRESIDÊNCIA  Nº  50  E  56  DE  2015  -  NÃO
OBSERVÂNCIA - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA
- RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL -
SEGUIMENTO  NEGADO.  Tendo  em  vista  que  é
ônus  do  agravante  a  devida  formação  do
instrumento  e  sendo  o  recurso  interposto  sem  a
observância  do  cronograma  de  implantação  do
processamento judicial  eletrônico (PJE),  nos termos
do  Ato  da  Presidência  nº  56/2015,  impõe-se  a
negativa de seguimento monocrática, nos termos do
art. 557 do CPC. (TJPB; AI nº 00029930320158150000,
- Não possui -, Relatora Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  B  Cavalcanti,  Data  de  Julgamento:
20/11/2015,  1ª Câmara Cível).

E,

PROCESSUAL  CIVIL  -  Agravo  de  Instrumento  -
Cumprimento  de  sentença  -  Impugnação  aos
cálculos  -  Rejeição  -  Irresignação  -  Interposição  de
agravo  de  instrumento  por  meio  físico  -  Lei  do
processo  judicial  eletrônico  -  Regulamentação
através  de  Atos  da  Presidência  deste  Tribunal  -
Inobservância  -  Não  Conhecimento  do  recurso  -
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Precedentes desta Corte de Justiça e do Egrégio STJ -
Aplicação do art. 557, caput, do CPC - Seguimento
negado.  -  Face  à  inobservância  da  forma  prevista
para  interposição  do  agravo  de  instrumento,  com
violação  ao  rito  determinado  por  este  Egrégio
Tribunal de Justiça, através dos Atos da Presidência
nºs  50/2015  e  56/20015,  baseados  na  Lei  nº
11.419/2006, que trata do processo judicial eletrônico,
não  há  possibilidade  de  se  conhecer  do  agravo.
(TJPB; AI nº 00034390620158150000, - Não possui -,
Relator Desembargador Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, Data do julgamento: 15/12/2015).

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  também  já  se
manifestou acerca da  inadmissibilidade do recurso interposto  sem observância ao
cronograma estabelecido para implementação do processo judicial eletrônico, senão
vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PROCESSO  ELETRÔNICO.  RESOLUÇÃO  STJ  N.
14/2013. APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO EM MEIO
FÍSICO. INTEMPESTIVIDADE. 1. A Resolução STJ n.
14, de 2013, que regulamentou o processo judicial no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, estabeleceu
cronograma específico para adaptação dos usuários.
Ultrapassado  o  prazo  referido  na  mencionada
resolução,  as  petições  devem  ser  apresentadas
exclusivamente em meio eletrônico. 2. Hipótese em
que a petição de agravo regimental foi protocolada
após o decurso do prazo legal de 5 (cinco) dias.  3.
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp
551.778/SP, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA
FEDERAL  CONVOCADA  DO  TRF  4ª  REGIÃO),
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  07/04/2015,  DJe
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10/04/2015).

Assim, percebe-se que os atos questionados estão em
perfeita  sintonia  com  os  ditames  da  Lei  nº  11.419/2006,  que dispõe sobre  a
informatização  do  processo  judicial,  não  se  vislumbrando,  portanto,  qualquer
violação aos princípios da instrumentalidade das formas, da efetividade e do acesso
à justiça.

Em  verdade,  a  implementação  do  sistema  de
informatização do processo judicial, nos moldes estabelecidos pela Lei nº 11.419/2006,
busca  aproveitar  os  avanços  tecnológicos,  a  fim  de  facilitar  o  acesso  à  justiça  e
proporcionar maior celeridade na prestação jurisdicional.

De outra sobre, cabe esclarecer que, conforme atesta
o carimbo aposto pela Agência de Correios à fl. 02, o recurso telado foi remetido via
protocolo postal, é dizer, não foi protocolado diretamente no Setor de Protocolo e
Distribuição deste Tribunal, não havendo que se falar, no caso, em falta de diligência
do setor em referência no que tange ao percebimento do instrumental por meio físico.

Estando a decisão atacada proferida em consonância
com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela  manutenção  do  julgado  em  sua
integralidade,  não  havendo  outro  caminho  senão  o  desprovimento  do  presente
agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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